

Pouso Alegre, 07 de Fevereiro de 2012.

Ofício Nº 41/2012

Senhora Promotora,

Em atenção ao seu ofício nº 028/2012 – 5ª P.J.P.A., referente aos esclarecimentos por parte da Câmara Municipal de Pouso Alegre, decorrentes da exigência contida no “caput” do artigo 1º da Lei nº 4.517/06 (necessidade da r. entidade possuir finalidade exclusiva de servir a coletividade), decorrente da lei que declarou de utilidade pública a ACOMCEPA (Associação dos Comerciantes do Mercado Central de Pouso Alegre/MG) vimos respeitosamente à ilustre presença de Vossa Excelência, prestar os seguintes esclarecimentos e, ao final, requerer:

Conforme Vossa Excelência comprovou através dos documentos oportunamente remetidos para esse conspícuo Órgão Ministerial, os aspectos formais que deveriam ser satisfeitos em atenção á Lei nº 4.517/06, quando da apresentação e tramitação do mencionado projeto de lei que visava à declaração de utilidade pública da ACOMCEPA, foram adimplidos; posto que todos os respectivos comprovantes (certidões, estatutos, declarações, atas, registros, etc.) foram apresentados para instruir aquela propositura legal.

Por outro lado – como bem destacado por Vossa Excelência – restou uma pendenga de ordem subjetiva (quiçá interpretativa), por cada um dos componentes desta Casa de Leis. Isso se refere aquilo que os Vereadores entenderam como sendo “finalidade exclusiva” de se servir a coletividade, por parte da entidade que almejou a benesse de utilidade pública.

Especificamente no caso em debate – declaração de utilidade pública da ACOMCEPA – os Vereadores, por unanimidade, interpretaram que: Os relatórios das ações executadas pela ACOMCEPA-MG em benefício de seus associados e da comunidade de Pouso Alegre em geral; retrospectiva do ano 2009; participação social da ACOMCEPA; ofício ao Sr. Antônio César Tirelli, encaminhando equipamento eletrônico; ofício da Fundação PROMENOR noticiando parceria para o projeto ‘Natal de Luzes’; ofício da Fundação PROMENOR noticiando e agradecendo a oferta de alimentos para a referida Fundação; ofício da ‘vigilância epidemiológica’, noticiando e agradecendo a doação de uma cesta de alimentos, em comemoração ao Dia Mundial da Saúde; Diploma ‘Fundador da Cidade’, concedido á ACOMCEPA; jornais informativos da ACOMCEPA; relatórios das atividades desenvolvidas nos últimos anos; teriam sido considerados, “entendidos e aptos” , para caracterizar e adimplir, de forma satisfatória, aquilo seria interesse da coletividade. 

De fato, os senhores vereadores – por unanimidade – consideraram que tais ações sociais e filantrópicas oportunamente apresentadas, seriam suficientes para atender ao pressuposto da Lei nº 4.517/06, no tocante ao “servir a coletividade”.  

Realmente, s.m.j., o cerne do problema encontra-se no que se expressou na Lei de Regência em confronto com aquilo que reza o Estatuto da entidade, ou seja, finalidade exclusiva de se servir a coletividade.

Ora, se por um lado, o artigo 1º da lei sub stúdio prega “finalidade exclusiva”, por outro, não menos claro, demonstrou-se o fato de que a ACOMCEPA, através das ações noticiadas no respectivo projeto de lei, também se configuram (ações) sociais e filantrópicas; que, por si só, extrapolam os limites de beneficiar exclusivamente seus associados; conforme intenção subliminar de seus estatutos constitutivos.

Enfim, o artigo 1º da lei expressa ‘exclusividade’ de se servir a coletividade; e, em contrapartida, os senhores vereadores interpretaram e deliberaram que as inúmeras ações já mencionadas, seriam satisfatórias para – na mesma intenção e contexto – também servi-la (a coletividade). Daí porque aquele projeto de lei foi aprovado por unanimidade; sendo, posteriormente, remetido ao Executivo para sanção, publicação e vigência. Ad argumentandum, projeto de autoria do Executivo e não vetado...
Por outro lado, isso não implica, necessariamente, que o Plenário, ainda que por unanimidade, tenha agido “dentro do contexto legal originário” (Lei nº 4.517/06), ou seja, pode ter havido um equívoco de interpretação – considerando a subjetividade da matéria – quanto àquilo que seria – ou não – apto para se configurar como “finalidade exclusiva de se servir a coletividade”.  

Tal esclarecimento se faz necessário e indispensável pelo fato de que, em hipótese alguma, a atual Mesa Diretora pretende descumprir qualquer norma legal e nem, tampouco, orientação e/ou determinação expedida por este respeitável Órgão Ministerial. Ao contrário, o que se pretende – e se expressa – é o claro objetivo de agir conforme a “lei”; fazendo tudo aquilo que for possível para – em todas as situações – ser fiel ao que lecionam as leis pátrias. E, para tanto, contamos com os preciosos ensinamentos, compreensão e auxílio de Vossa Excelência; sempre tão atuante e clara em zelar pelo bem da Administração Pública e de toda a coletividade.

Nesse sentido, caso Vossa Excelência entenda que eventualmente possa ter havido qualquer tipo de falha, lacuna ou equívoco no procedimento relativo ao indigitado projeto de lei (em que pese já deliberado por unanimidade), solicitamos (e contamos) com a sua paciência e auxílio, indicando-nos qual seria (ou será) a melhor e mais correta e célere forma de resolvermos o hipotético impasse; fazendo aquilo que estiver ao alcance da atual Mesa Diretora.

Reiteramos o propósito de colocar-nos sempre á disposição do Ministério Público. Temos a humildade para reconhecer nossas limitações e circunstâncias peculiares que, infelizmente, por vezes permeia nossos trabalhos legislativos.  

Enfim confiamos e contamos com a compreensão de Vossa Excelência.

Certos de poder contar com a sua valiosa atenção e colaboração, estando ainda sempre pronto para qualquer outro esclarecimento.

Atenciosamente,

	OLIVEIRA ALTAIR AMARAL

	PRESIDENTE DA MESA 


Ilma. Sra.

Dra. Margarida Alvarenga Moreira

Promotora de Justiça
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